
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU
Documento Eletrônico

Protocolo nº 93311 / 2019

Indicação 1395/2019
Interessado: Câmara Municipal de Bauru

Movimentação 1

Etapa:

Endereçamento de Ofício
Descrição: Endereçamento de Ofício para o Prefeito Municipal de Bauru

Formulário: Endereçamento de Ofício

Remetente: 50544220000154 em 18/06/2019 11:43:31

Endereçamento de Ofício à PMB

Protocolo do Ofício SAA 163/2019

Link do Ofício <a
href=https://sapl.bauru.sp.leg.br/sapl_documentos/administrativo/10254_texto_integr
al.pdf>OFÍCIO - SAA 163/2019</a>

Protocolo da Indicação IND 1395/2019

Link da Indicação <a
href=https://sapl.bauru.sp.leg.br/sapl_documentos/materia/169555_texto_integral.pd
f>Indicação 1395/2019</a>

Descrição do Ofício Solicita ao Senhor Prefeito Municipal que seja feito um estudo para a implantação
dos projetos que estão em anexo a esta solicitação no município de Bauru.

Data da Sessão 17/06/2019

Autores do Ofício

JOSÉ ROBERTO MARTINS SEGALLA
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Movimentação 2

Etapa:

Encaminhamento
Descrição: Despacho do Ofício

Formulário: Despacho

Remetente: barbaravital em 19/06/2019 10:47:16

Despacho

Despacho SEGUE PARA MANIFESTAÇÃO!
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Movimentação 3

Etapa:

Encaminhamento
Descrição: Despacho do Ofício

Formulário: Despacho

Remetente: merarimoreno em 25/06/2019 17:08:12

Despacho

Despacho Segue para demais providências.
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Movimentação 4

Etapa:

Encaminhamento
Descrição: Despacho do Ofício

Formulário: Despacho

Remetente: priscillaferasoli em 27/06/2019 18:13:51

Despacho

Despacho Para manifestação.

Anexos
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Processo Administrativo n° 93.311/2019 
 
 
 
Ao Sr. Secretário Municipal de Economia e Finanças 
 
 
 
Trata-se de Ofício encaminhado pelo nobre vereador José Roberto 
Martins Segalla para estudo da concessão de benefícios fiscais de IPTU 
baseado em motivos diversos, conforme abaixo exposto. 
 
Passamos a emitir parecer deste Departamento de Arrecadação 
Tributária 
 
 
 
1. Do desconto de IPTU pela transferência do domicílio do 
veículo automotor para o município de Bauru-SP: 
 

Foi apresentada para estudo a Lei Municipal n° 11.636/2017, do 

Município de Sorocaba-SP, regulamentada pelo Decreto Executivo n° 

23.978/2018, que prevê desconto de IPTU pela transferência do domicílio 

do veículo automotor para município respectivo. 

O valor do desconto corresponde exclusivamente aos gastos pagos pela 

transferência e emplacamento do veículo, logo, excluindo-se eventuais 

acréscimos de multa e juros e demais gastos com outras obrigações para 

regularização do veículo, tais como pagamentos de multas de trânsito e 

IPVA. 

Ainda que tal desconto eleve o número de veículos licenciados no 

Município de Bauru-SP, e consequentemente aumente o repasse do 

IPVA, com fulcro no inciso II do art. 158 da Constituição Federal, deverão 

ser analisados diversos fatores que interferem na viabilidade deste 

desconto. 

O primeiro fator a ser analisado é a possibilidade do desconto no IPTU 

gerar uma distorção fática e um custo excessivo, isso porque, ainda que 

a lei exija documentos que comprovem que o proprietário do imóvel e do 

veículo seja o mesmo, tais elementos probatórios deveram ser 

analisados por servidor competente, algo que demanda serviço da 

administração pública e consequentemente gera um custo ao erário. 
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A questão torna-se mais polêmica ainda diante da imprecisão em nosso 

ordenamento jurídico, pois, não havendo regulamentação federal das 

normas gerais do IPVA, conforme prevê art. 24, §1° e art. 146, inciso III, 

da Constituição Federal, não tem como saber se o repasse do IPVA é 

devido no município onde o veículo é licenciado ou onde efetivamente é 

domiciliado o proprietário do veículo. 

Esta celeuma estava sendo discutida pelo Supremo Tribunal Federal, por 

meio do Recurso Extraordinário n° 1016605, todavia, atualmente 

encontra-se suspensa a discussão. 

Desse modo, não havendo segurança jurídica no cenário atual para 

determinar o município destinatário do repasse do valor arrecadado pelo 

IPVA, a adoção do benefício fiscal em questão não aparenta ser viável. 

Além do mais, o IPVA, sendo um imposto, sempre que possível, deverá 

respeitar o princípio da capacidade contributiva, nos moldes do §1° do 

art. 145 da Carta Constitucional, todavia, este benefício fiscal não é 

pautado neste princípio valorativo. 

Outro fato a ser considerado é o de que o contribuinte do IPTU será 

beneficiado pelo cumprimento de uma exigência legal, ora, o instituto da 

isenção é fundado em valores nobres, logo, seria de certa forma injusto 

beneficiar alguém que apenas cumpri com o seu dever legal, isso 

porque, o local de licenciamento do veículo deve corresponder com o 

domicílio do proprietário. 

 

2. Da isenção e remissão de IPTU ao contribuinte diagnosticado 
com neoplasia maligna: 
 

Também foi apresentada para estudo a Lei Complementar n° 844 de 

2018, do Município de Araraquara-SP, que prevê a isenção e a remissão 

de IPTU do imóvel pertencente a contribuinte que esteja ele próprio, seu 

cônjuge, ascendente de primeiro grau ou descendente de primeiro grau, 

diagnosticado com neoplasia maligna (câncer) e em tratamento 

decorrente da doença, desde que o imóvel beneficiado seja o único 

pertencente ao núcleo familiar e nele resida. 

Cabe destacar que a remissão será concedida a partir da data do 

diagnóstico da neoplasia maligna, conforme art. 5° da lei em pauta. 
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Analisando rapidamente a concessão deste benefício fiscal aparenta 

estarmos diante de uma medida que promove certa justiça social, isso 

porque o contribuinte estaria desonerado do custo do IPTU para arcar 

com as despesas do tratamento médico. 

Todavia, não é raro nos depararmos com um cidadão que possua 

convênio médico de modo a não ter custos diretamente atribuíveis com 

tal tratamento, ou mesmo um sujeito que não possua este convênio, mas 

que tem condições de arcar com as despesas do tratamento, de modo a 

não impactar a economia familiar. 

Consequentemente, contribuintes que não têm gastos diretamente 

atribuíveis à neoplasia maligna seriam desonerados do IPTU, gerando 

assim um enriquecimento sem causa, e consequentemente uma injustiça 

fiscal com os demais contribuintes que deverão arcar com esta renúncia 

de receita, já que toda concessão de benefício fiscal deverá ter a sua 

medida de compensação, por meio do aumento da tributação. 

No caso da concessão do benefício fiscal aos contribuintes com 

condições de arcar com as despesas do tratamento médico sem 

impactar a economia familiar, ensejará uma grave violação do princípio 

da capacidade contributiva, pois a graduação do quantum tributável não 

estará adequada as reais condições contributivas do sujeito beneficiado. 

Desse modo, a concessão do benefício fiscal em questão deverá ser 

preciso aos contribuintes que possuam baixa capacidade contributiva, de 

modo a inviabilizar a celebração de um convênio médico particular, bem 

como de impossibilitar o custeamento do tratamento médico sem um 

impacto significativo na economia familiar. 

Na tentativa de cumprir estes ditames a lei araraquarense, em seu art. 

1°, trouxe faixas em que o IPTU será isentado em 100% para imóveis 

com valor venal de até R$ 200.000,00; em 75% para imóveis com valor 

venal de R$ 200.000,01 até R$ 300.000,00; em 50% para imóveis com 

valor venal de R$ 300.000,01 até R$ 400.000,00; em 25% para imóveis 

com valor venal acima de R$ 400.000,01. 

Contudo, ainda assim, as faixas supracitadas podem gerar uma injustiça 

fiscal, bem como uma violação ao princípio da capacidade contributiva, 

previsto no §1° do art. 145 da Carta Magna. 

Outra questão que deverá ser analisada é custo gerado para 

administração pública e a demanda de servidores com a verificação das 
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exigências legais para concessão do benefício fiscal, dentre elas a 

inspeção “in loco” se o requerente e sua família fazem uso do imóvel 

para sua moradia.  

Logo, a simples concessão do benefício não pode ser dissociada da 

análise precisa dos recursos financeiros e humanos para implantação 

desta medida, já que a análise deverá ser feita anualmente e exige 

verificação “in loco”. 

Outro fator a ser considerado é o possível impacto orçamentário 

significativo com a concessão da remissão, pois a lei em análise prevê 

que este benefício fiscal será concedido desde a data do diagnóstico da 

neoplasia maligna, ou seja, sendo amplo o lapso temporal abrangido pelo 

benefício fiscal, amplo também será a renúncia de receita. 

Também poderá impactar o orçamento a amplitude dos beneficiários, 

visto que tanto a isenção quanto a remissão não engloba apenas o 

contribuinte diagnosticado com neoplasia maligna, mas também o 

contribuinte que possua cônjuge, ascendente de primeiro grau ou 

descendente de primeiro grau com esta enfermidade. 

Saliento que a Lei Municipal Bauruense n° 4.510 de 1999 já prevê 

isenção de IPTU aos contribuintes aposentados por invalidez, hipótese 

em que já abrange uma gama de contribuintes diagnosticados com a 

neoplasia maligna. 

Destarte, a concessão deste benefício fiscal deverá respeitar diversas 

condições para não violar preceitos legais e não comprometer o erário 

público. 

 
3. Do desconto do IPTU para imóveis edificados horizontais com 
uma ou mais árvores ou com área permeável: 

 

Os artigos 44 e 45 da Lei do Município de São Carlos-SP n° 13.692 de 

2005, regulamentados pelo Decreto Executivo n° 264 de 2008, são 

objetos de análise para possível implantação no Município de Bauru-SP. 

Os artigos 44 e 45 supracitados preveem o seguinte: 

Art. 44. Será concedido desconto de até 2% (dois por cento) no 
valor do IPTU para os imóveis edificados horizontais que 
possuírem em frente ao seu imóvel uma ou mais árvores. 
§1° O benefício previsto no caput não se aplica aos proprietários 
de chácaras de recreio. 
[...] 
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Art. 45. Será concedido desconto de até 2% (dois por cento) no 
valor do IPTU para os imóveis edificados horizontais que 
possuírem no perímetro de seu terreno áreas efetivamente 
permeáveis, com cobertura vegetal. 
§1° Para a fixação do valor do desconto serão considerados o 
tamanho da área permeável em relação ao tamanho do lote e a 
localização do imóvel dentro do perímetro urbano, pois nas 
microbacias classificadas como mais vulneráveis a enchentes, 
os incentivos devem ser maiores. 
§ 2° O benefício previsto no caput deste artigo não se aplica aos 
imóveis caracterizados como chácaras de recreio. 
[...] 

 

A finalidade da presente norma é a promoção de um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, estimulando a arborização e a existência de 

terrenos com áreas permeáveis, contudo, ainda que nobre o valor em 

destaque, deverá ser respeitado os limites presentes no ordenamento 

jurídico e na própria administração público. 

Quanto à limitação administrativa, deverá ser considerada a demanda 

gerada com recursos humanos para análise do pleito, inclusive pelo fato 

de exigir a verificação “in loco” dos requisitos legais. 

Acrescento que a Lei Municipal n° 4.368 de 1999, em seu art. 16, já 

prevê a obrigatoriedade do plantio de mudas adequadas na parte frontal 

do imóvel para concessão do alvará de “habite-se”. Logo, não haveria 

lógica conceder um benefício fiscal a um contribuinte que simplesmente 

esta cumprindo com seu dever legal. 

O impacto financeiro-orçamentário com a renúncia de receita deverá ser 

analisado, visto que o desconto poderá chegar a 4% se forem cumpridos 

os requisitos do art. 44 e 45 da lei supracitada, bem como pelo fato de 

ser comum a existência de imóveis com árvores em sua frente e com 

área permeável. 

 
 
4. Do desconto do IPTU ao imóvel com uso de tecnologias 
ambientais sustentáveis: 
 

Foi apresentada para estudo a Lei Complementar n° 2.842 de 2017, do 

Município de Ribeirão Preto-SP, que prevê desconto de IPTU pelos 

seguintes motivos: 

Aos imóveis residenciais, se houver: sistema de captação de água da 

chuva; sistema de reuso de água; sistema de aquecimento hidráulico 

Página 9 de 18 Impresso em 04/09/2019 10:17:42 por 



solar; sistema de aquecimento elétrico solar; construção com material 

sustentável; utilização de energia passiva; sistema de utilização de 

energia eólica; separação de resíduos sólidos; plantio de árvores; ou uso 

e ocupação de solo sustentável. 

Quanto aos imóveis não residenciais, se houver manutenção do terreno 

sem a presença de espécies invasoras e com a utilização do mesmo 

para adoção de programas de hortas urbanas comunitárias. 

Desse modo, estamos diante de uma lei que visa fomentar e incentivar o 

uso de tecnologias ambientais sustentáveis, promovendo a construção 

de um meio ambiente equilibrado e sustentável. Todavia, há diversas 

questões que devem ser discutidas. 

A primeira questão é a violação do princípio da capacidade contributiva, 

nos termos do §1° do art. 145 da Constituição Federal, pois para 

implantação das medidas que permitem a concessão do benefício fiscal 

é necessário que o contribuinte tenha significativa capacidade 

econômica, ou seja, o benefício fiscal em questão estará desonerando 

um sujeito que possui plena condição de arcar com uma elevada carga 

tributária.  

A situação torna-se mais problemática, visto a necessidade do benefício 

fiscal ser acompanhado de medida de compensação, elevando a 

tributação, nos termos do inciso II do art. 14 da Lei Complementar 

Federal n° 101 de 2000. 

Logo, quem arcará com o custo deste benefício fiscal serão os demais 

contribuintes que não possuem condições de implantação dos 

mecanismos de promoção de um meio ambiente sustentável, gerando 

um injusto sistema regressivo de tributação.  

O impacto nos recursos financeiros e humanos também deverão ser 

objetos de análise, isso porque, o desconto poderá chegar a 12%, e com 

a tendência de implantação dos mecanismos de promoção de um meio 

ambiente sustentável, a renúncia de receita tende a aumentar com o 

tempo. 

Já quanto aos recursos humanos, deverá ser analisado se a Secretaria 

do Meio Ambiente possui servidores suficientes e capacitados para a 

verificação do preenchimento dos requisitos para concessão do benefício 

fiscal, pois a lei exige que a renovação do pedido seja anual, 

Página 10 de 18 Impresso em 04/09/2019 10:17:42 por 



consequentemente a verificação pela administração pública também será 

anualmente. 

Por fim, não pode deixar de ser considerado que o contribuinte já terá 

uma significativa redução em suas faturas de consumo de energia 

elétrica e água, isto é, após a amortização dos custos com a implantação 

de tais mecanismos o contribuinte terá um superávit financeiro. 

 
 
5. Dos limites impostos pela Lei Complementar n° 101 de 2000: 

 

Além das limitações supracitadas para a concessão dos benefícios 

fiscais em pauta, há outros elementos que os impedem. Isso porque, 

determina a Lei Complementar n° 101 de 2000, o seguinte: 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender 
ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições: 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que 
não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da 
lei de diretrizes orçamentárias; 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período 
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 
§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado. 
§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de 
que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, 
o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas 
referidas no mencionado inciso. 
 

Consequentemente, deverá ser analisado o impacto orçamentário-

financeiro da renúncia de receita gerada pelos benefícios fiscais. Além da 

demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita 

da lei orçamentária e de que o resultado não afetará as metas de 

resultados fiscais. 

Para o equilíbrio fiscal a lei também exige que a renúncia de receita 

gerada pela concessão de benefícios fiscais esteja acompanhada de 
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medidas de compensação, ou seja, deverá ser apresentada contrapartida 

de modo a não gerar um desequilíbrio nas finanças deste município. 

As exigências previstas nos incisos supracitados impossibilitam, 

juridicamente, a supressão pura e simples do encargo tributário, para 

atender aos diversos interesses políticos divorciados do interesse 

público. 

Destarte, diante das limitações impostas pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal em pauta, deverá ser analisado o preenchimento dos requisitos 

legais para concessão dos benefícios fiscais. 

 

 

6. Conclusão 
 

Desse modo, entendemos que a concessão dos benefícios fiscais deverá 

observar as exigências impostas pelo ordenamento jurídico, bem como 

analisar o impacto financeiro-orçamentário e demais limitações 

existentes para implantação de tais medidas. 

 

 

Bauru-SP, 04 de Julho de 2019. 

 

 

Rodrigo Lisbôa Fefin 

Pela Geisa C. de S. S. Machado 

Diretora do Departamento de Arrecadação Tributária 
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Movimentação 5

Etapa:

Encaminhamento
Descrição: Despacho do Ofício

Formulário: Despacho

Remetente: rodrigofefin em 04/07/2019 16:52:12

Despacho

Despacho Segue anexo a este processo manifestação quanto às leis que concedem
benefícios fiscais de IPTU.
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Movimentação 6

Etapa:

Encaminhamento
Descrição: Despacho do Ofício

Formulário: Despacho

Remetente: priscillaferasoli em 18/07/2019 15:36:09

Despacho

Despacho Segue para manifestação do Sr. Secretário.
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Movimentação 7

Etapa:

Parecer do Secretário
Descrição: Parecer final do secretário que será encaminhado ao gabinete do Prefeito

Formulário: Despacho

Remetente: eversondemarchi em 18/07/2019 16:11:14

Despacho

Despacho Ao Gabinete
Acompanho as informações prestadas pelo Departamento de Arrecadação
Tributária.
Agradecemos as sugestões apresentadas e realizaremos estudos de viabilidades
dos projetos e demais providências.
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Movimentação 8

Etapa:

Parecer do Prefeito
Descrição: Parecer assinado pelo Prefeito

Formulário: Conclusão de Ofício da Câmara

Remetente: barbaravital em 24/07/2019 09:36:18

Parecer

SEGUE ANEXO MANIFESTAÇÃO DA SECRETARIA DE ECONOMIA E
FINANÇAS.

Situação Agendado
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Movimentação 9

Etapa:

Conclusão
Descrição: Conclusão

Formulário: Despacho

Remetente: barbaravital em 02/09/2019 10:46:35

Despacho

Despacho .
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Histórico de acessos do interessado

Endereço de IP Data

179.127.61.11 04/09/2019 10:17:37

179.127.61.11 30/08/2019 16:17:23

179.127.61.11 30/08/2019 16:17:14

179.127.61.11 30/08/2019 16:07:53

179.127.61.11 30/08/2019 16:03:39

179.127.61.11 30/08/2019 16:03:00

179.127.61.11 25/07/2019 14:52:23

179.127.61.11 25/07/2019 14:47:56

179.127.61.11 25/07/2019 14:46:54

179.127.61.11 24/07/2019 17:13:00
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